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Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária Remota (Virtual) da Câmara Municipal de 

Nova Lima. No dia vinte e sete de abril de dois mil e vinte e um, às dezoito horas e 

quinze minutos, reuniu-se a Câmara, virtualmente, conforme Portaria nº 76, de 14 de 

abril de 2021, que “Determina a prorrogação da Portaria nº 65, de 15/03/2021, que 

suspendeu temporariamente as atividades da Câmara Municipal de Nova Lima como 

prevenção ao contágio pelo novo coronavírus, Covid-19, e dá outras providências”. O 

Senhor Presidente solicitou a chamada dos vereadores presentes; constatando-se a 

existência de número legal, verificando-se a ausência do vereador José Carlos de 

Oliveira. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor 

Presidente declarou aberta a reunião. Senhor Presidente: “pedindo a vocês a licença, 

senhores vereadores, um minuto de silêncio às vítimas da Covid em nossa cidade”. 

Após o minuto de silêncio, o Senhor Presidente comunicou que a Ata da Reunião 

Ordinária Virtual do dia vinte de abril de dois mil e vinte e um foi encaminhada aos 

gabinetes para os vereadores conferirem-na. Colocou-a em discussão, nenhum vereador 

se manifestou. O Plenário aprovou a Ata por oito votos. Continuando, o Senhor 

Presidente solicitou a leitura das proposições que deram entrada na Casa: 1) Projeto de 

Lei nº 2.034/2021, autoria da vereadora Juliana Ellen de Sales, que “Institui a Carteira 

de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) no Município 

de Nova Lima, altera as Leis Municipais de nº 2.781, de 07 de julho de 2020 e nº 2280, 

de 12 de junho de 2012, e dá outras providências”. Encaminhado à Comissão de 

Legislação  e  Justiça  para  emissão de parecer. 2) Projeto de Lei nº 2.035/2021, autoria  
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do vereador Joselino Santana Dias, que “Autoriza os fiscais municipais a exercerem 

suas atividades utilizando motocicleta como meio de transporte”. Encaminhado à 

Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. O Senhor Presidente nomeou 

a vereadora Viviane Gomes de Matos como Presidente da Comissão de Legislação e 

Justiça em substituição ao autor da proposição. Senhor Presidente: “pois não, vereador 

Tiago Tito”. Vereador Tiago Almeida Tito: “boa noite, Presidente. Boa noite, demais 

vereadores e o público que nos assiste de forma remota. Senhor Presidente, é só para 

fazer uma justificativa porque, às dezenove horas, eu tenho uma audiência pública, a 

qual vai tratar da regularização fundiária do Bairro Cristais/Chácara dos Cristais. É um 

trabalho que eu venho desenvolvendo desde a época de secretário de habitação. Então, é 

só justificar a minha ausência após esse horário. Muito obrigado”. Senhor Presidente: 

“pois não, está justificada a ausência do vereador Tiago Tito após dezenove horas”. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a leitura: 1) Parecer da Comissão de 

Orçamento, Finanças e Tomada de Contas referente ao Projeto de Lei nº 2.026/2021, 

autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Dispõe sobre o ressarcimento de 

despesas com o tratamento de animais vítimas de maus tratos no âmbito do município 

de Nova Lima”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto.              

2) Parecer da Comissão de Educação referente ao Projeto de Lei nº 2.027/2021, autoria 

do vereador Joselino Santana Dias, que “Institui o ‘Diploma Aluno Nota Dez’, para 

estudantes do ensino fundamental e médio das redes de ensino municipal, no âmbito do 

município   de   Nova   Lima”.   A  comissão  emitiu  parecer  favorável  à tramitação do  
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projeto. 3) Parecer da Comissão em Defesa da Juventude, da Criança e do Adolescente 

referente ao Projeto de Lei nº 2.028/2021, autoria do vereador Cláudio José de Deus, 

que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes, jovens acolhidos 

na Casa Lar do Município de Nova Lima, pelas empresas contratadas pelos órgãos da 

administração pública municipal direta e indireta e dá outras providências”. A comissão 

emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. 4) Parecer da Comissão de Serviços 

Públicos Municipais referente ao Projeto de Lei nº 2.031/2021, autoria do vereador 

Anísio Clemente Filho, que “Dispõe sobre o acesso à informação e procedimentos 

acerca da Pandemia do Covid-19 no Município de Nova Lima”. A comissão emitiu 

parecer favorável à tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão de Saúde 

Pública. 5) Parecer da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei       

nº 2.033/2021, autoria do vereador Cláudio José de Deus, que “Autoriza ao Executivo 

Municipal de Nova Lima a concessão de adicional de periculosidade de 30% aos 

Servidores Municipais de Nova Lima, detentores de cargo de provimento efetivo que 

integram a classe dos Vigias e Vigilantes Municipais”. A comissão emitiu parecer 

favorável à tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão de Serviços 

Públicos Municipais. O Senhor Presidente nomeou a vereadora Viviane Gomes de 

Matos como Relatora da Comissão de Serviços Públicos Municipais em substituição ao 

autor da proposição. Dando sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e 

votação: 1) Projeto de Lei nº 2.015/2021, autoria da vereadora Viviane Gomes de 

Matos, que “Institui Gratificação pelo Desempenho de Atividade Especial em função de  
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particularidades relacionadas ao local ou natureza do trabalho dos profissionais de 

educação em virtude da Covid-19, por estarem utilizando dos próprios recursos para 

realizarem o exercício da profissão”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “questão de 

ordem, Senhor Presidente. Como servidor público, eu gostaria de analisar um pouco 

mais esse projeto, uma vez que eu estou esperando o parecer da minha assessoria 

jurídica para votar com mais assertividade. Então, eu gostaria de pedir vista nesse 

momento. Nada contra o projeto, Senhor Presidente. Como servidor público, eu sei que 

a gente precisa valorizar os servidores, mas é só para poder analisar melhor o projeto”. 

Senhor Presidente: “concedida vista ao projeto”. 2) Projeto de Lei nº 2.016/2021, 

autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Dispõe sobre a distribuição ou 

fornecimento domiciliar de medicamentos aos idosos acima de 80 anos e às pessoas em 

tratamentos oncológicos enquanto perdurar a pandemia e dá outras providências”. Em 

segunda e última votação, aprovado por oito votos e encaminhado à sanção. 3) Projeto 

de Lei nº 2.024/2021, autoria do Poder Executivo, que “Institui o Fundo de Aval 

Garantidor das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Pequenos Produtores 

Rurais e Microempreendedores Individuais no Município de Nova Lima, autoriza o 

Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Parceria com a Associação de Garantia 

de Crédito do Leste de Minas Gerais – Garantia dos Vales e dá outras providências”. 

Em discussão, vereador Danúbio de Souza Machado: “Presidente, questão de ordem. 

Gostaria de solicitar à Casa a dispensa de interstícios e a gente pudesse votar esse 

projeto também já em primeira e segunda votação hoje”. Senhor Presidente: “consulto o  
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Plenário e coloco em votação a dispensa de interstícios e que se faça a segunda votação, 

nessa reunião, do Projeto de Lei nº 2.024/2021, autoria do Poder Executivo, que 

“Institui o Fundo de Aval Garantidor das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

e Pequenos Produtores Rurais e Microempreendedores Individuais no Município de 

Nova Lima, autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Parceria com a 

Associação de Garantia de Crédito do Leste de Minas Gerais – Garantia dos Vales e dá 

outras providências”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como 

estão. Oito votos, aprovado”. Em primeira votação, o Projeto de Lei nº 2.024/2021 foi 

aprovado por oito votos. Senhor Presidente: “por deliberação plenária, coloco em 

votação o Projeto de Lei nº 2.024/2021, autoria do Poder Executivo, que “Institui o 

Fundo de Aval Garantidor das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Pequenos 

Produtores Rurais e Microempreendedores Individuais no Município de Nova Lima, 

autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Parceria com a Associação de 

Garantia de Crédito do Leste de Minas Gerais – Garantia dos Vales e dá outras 

providências”. Em segunda e última votação, em discussão. Em votação, os vereadores 

que concordam permaneçam como estão. Oito votos, aprovado. Encaminho o Projeto de 

Lei nº 2.024/2021 à sanção”. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e 

votação os requerimento: 1) Autoria do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao 

Prefeito Municipal o retorno dos serviços de higienização das ruas e do comércio local 

do município de Nova Lima. Em discussão, vereador Danúbio de Souza Machado: 

“Presidente,  questão  de  ordem.  É  só  porque  a  gente  já tinha feito um requerimento  



 

 

 
 

6 

 

parecido com esse, vereador Claudinho. É só para reforçar mesmo o pedido, acredito 

que seja, a gente já fez esse requerimento no mês passado. Realmente, eu entendo a 

necessidade de a gente ter esse apoio do Poder Executivo, de fazer essa higienização e 

ajudar no combate à Covid, como foi feito no início da pandemia, no ano passado. É só 

para deixar claro que a gente já fez esse requerimento também no mês passado”. Senhor 

Presidente: “ok, vereador Danúbio”. Requerimento aprovado por sete votos. 2) Autoria 

do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao Prefeito Municipal a instalação de toldos 

nas janelas dos consultórios médicos, quartos de internação e observação das UBS’s – 

Unidades Básicas de Saúde – e UPA – Unidade de Pronto Atendimento, do Município 

de Nova Lima/MG. Aprovado por sete votos. 3) Autoria da vereadora Viviane Gomes 

de Matos: Requer ao Prefeito Municipal a realização da obra de contenção do talude e 

recuperação da via de acesso entre os bairros Mingu e Mina D’água para saída para 

Sabará, localizada na Rua Joaquim de Souza. Aprovado por sete votos. 4) Autoria da 

Comissão de Educação: Requer à Comissão de Educação, nos termos do art. 127 do 

Regimento Interno, que seja realizada audiência pública virtual no dia 05/05/2021, às 18 

horas, pelo canal oficial da Câmara, com a finalidade de discutir sobre o planejamento e 

a infraestrutura das escolas das redes de ensino municipal, estadual e privada de Nova 

Lima, visando conter a transmissão da Covid-19, tendo em vista o retorno às aulas 

presenciais no Município. Aprovado por sete votos. Vereadora Viviane Gomes de 

Matos: “pela ordem, Presidente. Eu gostaria muito de me posicionar nesse momento, 

enquanto  educadora,  enquanto  mãe,  em relação às questões do retorno às aulas. Aqui,  
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na Casa Legislativa, nós fomentamos uma nova comissão de acompanhamento da 

Covid e eu fiquei surpresa porque foi decidido sem ter o convite a nenhum dos 

membros que participasse junto à comissão da prefeitura para que acontecesse esse 

planejamento. Então, fica aqui também, realmente, uma solicitação que a comissão que 

foi montada por essa Casa Legislativa possa acompanhar todos os passos, não só a 

Comissão de Educação, mas também a comissão de acompanhamento Covid-19 da 

Casa Legislativa. Outra questão que eu gostaria de pontuar é sobre a questão da 

valorização do profissional de educação nesse momento que a gente está passando. Eu 

respeito o nobre vereador Danúbio pela proposição de estudar um pouco mais o projeto 

de lei que a gente apresentou, de número 2015, mas é um momento que o profissional 

de educação precisa ter, realmente, uma valorização, não só pela questão de estar 

trabalhando em casa, utilizando seus próprios recursos, mas também pela questão, 

agora, do retorno e o impacto de estarem trabalhando junto com a gente, realmente, 

amplamente, junto com as famílias, em um momento em que vários pais estão 

desempregados. Então, fica aqui, realmente, a minha defesa em relação à educação, não 

só municipal, mas estadual e particular, da valorização desse profissional, a gente 

realmente precisa buscar caminho legais. Eu estive secretária de educação, quando eu 

faço uma proposição, eu tenho caminhos legais e justificativas, conheço o Orçamento, 

conheço a legislação do Fundeb. Nós aprovamos, nessa Casa, no final de 2015, o Plano 

Municipal de Educação baseado no Plano Nacional de Educação, e a gente precisa abrir 

essa  discussão.  Então,  eu  agradeço  vocês  por  terem aprovado o requerimento para a  
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gente realizar essa audiência pública porque é importante a gente ouvir população, 

profissionais, as pessoas que entendem do setor de saúde, do setor de educação, para 

que a gente possa realmente entender o quão importante é, nesse momento, saber que o 

profissional de educação tanto quanto o profissional da saúde são essenciais e 

extremamente envolvidos em todas as situações do combate ao Covid-19, porque 

quando as crianças voltam para a escola, estes profissionais terão que ser treinados e 

capacitados para, realmente, saberem atuar com os nossos filhos de forma que condiz 

com a situação. Então, eu agradeço e conto com a presença de todos vocês, vereadores, 

nessa audiência e que todos os nossos convidados possam realmente estar juntos com a 

gente, dialogando e buscando os melhores caminhos para a nossa sociedade. Muito 

obrigada”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “Presidente, só porque eu fui citado. 

Vereadora Viviane, concordo com a senhora no sentido da valorização dos servidores, 

principalmente nesse momento. Acredito que você tem um conhecimento muito vasto 

da pasta e parabenizo pelo chamamento da audiência, eu acho que é importante a gente 

ter essa participação das pessoas, dos pais, dos professores também, podendo opinar 

sobre essa retomada. Mas a questão de ter pedido vistas, só porque a senhora citou, a 

gente sabe que essa pandemia começou desde o ano passado, então tem mais de um ano 

que todos os profissionais estão passando por esse momento, tendo que dar as aulas 

online. Então, eu entendo que é importante essa valorização, só mesmo pedi vista pela 

questão de estudar um pouco maias o projeto, por entender que a gente tem algumas leis 

federais  que,  hoje,  proíbem  o  município  de  dar  qualquer  tipo  de  abono a qualquer  
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servidor, e também por entender que de repente isso pode ser uma construção 

juntamente com o sindicato que já tinha até solicitado isso ao prefeito, pode ser feito 

através de decreto, desde que tenha dotação orçamentária. Então, é só mesmo para 

poder analisar um pouco melhor, mas não sou contra o projeto, muito menos contra a 

valorização do servidor, mas eu entendo que já tem mais de um ano, desde o governo 

passado, que o profissional da educação, principalmente o professor, ele poderia já estar 

tendo esse auxílio, desde o ano passado, porque foi para mim o momento mais crucial, 

quando ele estava iniciando aquele trabalho principalmente da educação remota. Então, 

é só para deixar claro, nada contra o projeto, eu entendo a questão da valorização, sou a 

favor, como servidor, estarei sempre aqui, votando a favor do servidor, mas eu gostaria 

de analisar só para entender melhor. Está bom?”. Requerimento aprovado por sete 

votos. 5) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Requer que a Casa envie 

moção de aplausos ao Sindserp, Sindicato dos Servidores Públicos Municipal de Nova 

Lima, em razão do seu 16º aniversário. Aprovado por sete votos. Vereador Danúbio de 

Souza Machado: “questão de ordem, Senhor Presidente. Só para mais uma vez aqui 

parabenizar o sindicato. Nós tivemos a oportunidade, na semana passada, de nos 

reunirmos juntamente com o prefeito municipal, coisa que já não acontecia há muito 

tempo, os governos anteriores não estavam tendo diálogo com o sindicato. E agora eu 

gostaria de parabenizar o governo municipal, através do nosso prefeito João Marcelo, 

por ter recebido o sindicato, por estar já começando a alinhar algumas pautas e algumas 

demandas  junto  com  esta  instituição  que representada todos nós, servidores públicos,  
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que é o caminho correto que o servidor precisa procurar para poder correr atrás dos seus 

direitos e também apresentar ao Poder Executivo algumas questões de melhorias para o 

servidor. Então, assim, esse início do diálogo feito agora com o Poder Executivo, eu 

tenho certeza que nós teremos com os servidores públicos, através do sindicato, nos 

próximos quatro anos, uma representatividade mais assertiva, mais ativa, por estar tendo 

essa abertura do Poder Executivo para esse diálogo. Então, eu acho que é de suma 

importância essa instituição para a nossa cidade, para nós, servidores públicos, 

especialmente, eu tenho certeza que nós iremos construir muito nos próximos quatro 

anos”. 6) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito 

Municipal que imunize os professores e demais funcionários da rede municipal, 

estadual e particular de ensino do município de Nova Lima, utilizando-se das “xepas” 

das vacinas contra a Covid-19. Aprovado por sete votos. Senhor Presidente: “há algum 

orador inscrito, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “não”. Senhor Presidente: 

“não. Agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, declaro encerrados 

os trabalhos. Boa noite a todos”.____________________________________________   


